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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. A presente licitação tem como objetivo a CHAMADA PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS E DE SAÚDE, ABRANGENDO ATENDIMENTO 
POR ESPECIALISTAS, PLANTÕES MÉDICOS, EXAMES DIAGNÓSTICOS E PROCEDIMENTOS ESPECIAIS NO 
ÂMBITO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS), DESTINADOS AO MUNICÍPIO DE REDENÇÃO (PA). conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
1.3. Os objetos e serviços a serem adquiridos enquadram-se na classificação de serviços comuns, e não se enquadram 
como serviços especiais. 
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (meses) contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, 
na forma dos artigos 105, 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.4.1. Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital e que a autoridade competente ateste que as condições 
e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção 
contratual sem ônus para qualquer das partes, nos termos do artigo 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
1.4.2. Durante a vigência, os Termos de Credenciamento não conferem exclusividade ao prestador, e a permanência 
do profissional na rede pública estará condicionada ao cumprimento dos requisitos técnicos, quantitativos e qualitativos 
previstos no edital e no contrato, bem como à existência de disponibilidade orçamentária e financeira. 

a) A renovação contratual estará condicionada à avaliação da regularidade fiscal, do desempenho técnico, da 
permanência da necessidade administrativa e da vigência da política pública correspondente. 
b) O prazo para assinatura do instrumento contratual, após convocação pela Administração, será de 5 (cinco) dias 
úteis, contados do recebimento da notificação formal. 
c) É vedado ao credenciado cometer a terceiros, no todo ou em parte, o objeto contratado, salvo mediante 
autorização expressa e prévia da Administração, devidamente fundamentada em interesse público e conforme 
os requisitos legais. 
d) O credenciamento de novas empresas interessadas poderá ocorrer a qualquer tempo durante a vigência do 
presente instrumento (12 meses), desde que observadas integralmente as condições estabelecidas no edital e 
demais normas aplicáveis. 
e) A cada 60 dias, a Administração fará a avaliação da documentação dos novos credenciados  

1.5. Trata-se de abertura de Processo auxiliar de licitação na modalidade CREDENCIAMENTO. 
1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.  
1.7. Das especificações e quantitativos 

17.1. A estimativa do quantitativo de serviços médicos especializados a serem contratados decorre de levantamento 
realizado pela Secretaria Municipal de Saúde de Redenção/PA, a partir de dados epidemiológicos, registros de 
atendimentos anteriores, filas de espera e projeções de demanda reprimida em consultas, exames e procedimentos 
especializados.  

1.7.2. Considerando a função de município polo desempenhada por Redenção, que atrai pacientes de localidades 
vizinhas, verificou-se a necessidade de ampliar substancialmente a capacidade de atendimento, de modo a absorver a 
crescente procura e reduzir o tempo médio de espera. Assim, os quantitativos a serem definidos no Termo de Referência 
refletirão a real necessidade do sistema local de saúde, ajustando-se conforme os parâmetros assistenciais e a 
disponibilidade orçamentária. 

1.7.3. A contratação objetiva a atender mensalmente uma média de atendimentos especializados, conforme projeção 
abaixo: 

Item Descrição Valor Médio 
Unitário 

Qtd. Total Médio 
Estimado 

1 PACOTE MENSAL EM ORTOPEDIA III R$ 10.000 12 R$ 120.000 

2 PACOTE MENSAL EM CIRURGIA VASCULAR R$ 7.500 12 R$ 90.000 
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3 PACOTE MENSAL ANESTESIOLOGIA R$ 120.000 12 R$ 1.440.000 

4 PACOTE MENSAL EM CARDIOLOGIA R$ 6.500 12 R$ 78.000 

5 PACOTE MENSAL EM CIRURGIA GERAL R$ 23.400 12 R$ 280.800 

6 PACOTE MENSAL EM GINECOLOGIA/OBSTETRÍCIA R$ 22.300 12 R$ 267.600 

7 PACOTE MENSAL EM CIRURGIA GINECOLÓGICA R$ 7.500 12 R$ 90.000 

8 PACOTE MENSAL EM PSIQUIATRIA I - ESPECIALISTA R$ 17.000 12 R$ 204.000 

9 PACOTE MENSAL EM INFECTOLOGIA R$ 15.000 12 R$ 180.000 

10 PACOTE MENSAL EM VISITAS HOSPITALARES - CLÍNICO GERAL R$ 7.500 12 R$ 90.000 

11 PACOTE MENSAL EM VISITAS HOSPITALARES - PEDIATRIA R$ 7.500 12 R$ 90.000 

12 PACOTE MENSAL EM VISITAS HOSPITALARES - GINECOLOGIA/OBSTETRÍCIA R$ 7.500 12 R$ 90.000 

13 PACOTE MENSAL EM VISITAS HOSPITALARES - PSIQUIATRIA R$ 7.500 12 R$ 90.000 

14 CONSULTA INDIVIDUAL NA ESPECIALIDADE DE NEUROLOGIA R$ 180 2.160 R$ 388.800 

15 CONSULTA INDIVIDUAL NA ESPECIALIDADE DE NEUROLOGIA PEDIÁTRICA R$ 180 840 R$ 151.200 

16 CONSULTA INDIVIDUAL NA ESPECIALIDADE DE REUMATOLOGIA R$ 180 600 R$ 108.000 

17 CONSULTA INDIVIDUAL NA ESPECIALIDADE DE DERMATOLOGIA R$ 180 1.200 R$ 216.000 

18 CONSULTA INDIVIDUAL NA ESPECIALIDADE DE UROLOGIA R$ 180 1.200 R$ 216.000 

19 CONSULTA INDIVIDUAL NA ESPECIALIDADE DE CIRURGIA VASCULAR  R$ 180 960 R$ 172.800 

20 CONSULTA INDIVIDUAL NA ESPECIALIDADE DE ENDOCRINOLOGIA R$ 180 960 R$ 172.800 

21 CONSULTA INDIVIDUAL NA ESPECIALIDADE DE CARDIOLOGIA I R$ 180 1.800 R$ 324.000 

22 CONSULTA INDIVIDUAL NA ESPECIALIDADE DE CARDIOLOGIA II R$ 150 1.200 R$ 180.000 

23 CONSULTA INDIVIDUAL NA ESPECIALIDADE DE ORTOPEDIA I R$ 135 3.240 R$ 437.400 

24 CONSULTA INDIVIDUAL NA ESPECIALIDADE DE ORTOPEDIA II R$ 135 3.240 R$ 437.400 

25 CONSULTA INDIVIDUAL NA ESPECIALIDADE DE CIRURGIA GERAL R$ 180 1.440 R$ 259.200 

26 CONSULTA INDIVIDUAL NA ESPECIALIDADE DE PEDIATRIA R$ 180 3.600 R$ 648.000 

27 CONSULTA INDIVIDUAL NA ESPECIALIDADE DE OTORRINOLARINGOLOGIA R$ 180 1.200 R$ 216.000 

28 CONSULTA INDIVIDUAL NA ESPECIALIDADE OFTALMOLOGIA R$ 180 2.160 R$ 388.800 

29 CONSULTA INDIVIDUAL NA ESPECIALIDADE DE MASTOLOGIA R$ 180 1.200 R$ 216.000 

30 CONSULTA INDIVIDUAL NA ESPECIALIDADE DE PSIQUIATRIA II - COM RQE R$ 200 1.200 R$ 240.000 

31 VISITA HOSPITALAR INDIVIDUAL - ESPECIALIDADES DIVERSAS  R$ 500 600 R$ 300.000 

32 AMBULATÓRIO DE 40 HRS SEMANAIS - CLÍNICO GERAL R$ 15.000 480 R$ 7.200.000 

33 AMBULATÓRIO DE 20 HRS SEMANAIS - CLÍNICO GERAL R$ 7.500 240 R$ 1.800.000 

34 PLANTÃO CLÍNICO GERAL – 12 H (FINAL DE SEMANA - FERIADO - NOTURNO) R$ 1.350 1.140 R$ 1.539.000 

35 PLANTÃO CLÍNICO GERAL 12 H (MEIO DE SEMANA - DIURNO) R$ 1.150 1.140 R$ 1.311.000 

36 PLANTÃO CLÍNICO GERAL 06 H (MEIO DE SEMANA - NOTURNO) R$ 575 600 R$ 345.000 

37 PLANTÃO CLÍNICO GERAL 06 H (MEIO DE SEMANA - DIURNO) R$ 675 1.140 R$ 769.500 

38 PLANTÃO GINECOLOGIA/OBSTETRÍCIA 12 H (FINAL DE SEMANA - FERIADO - 
NOTURNO) 

R$ 1.500 1.140 R$ 1.710.000 

39 PLANTÃO GINECOLOGIA/OBSTETRÍCIA 12H (MEIO DE SEMANA - DIURNO) R$ 1.300 1.140 R$ 1.482.000 

40 PLANTÃO GINECOLOGIA/OBSTETRÍCIA 06 H (MEIO DE SEMANA - DIURNO R$ 650 840 R$ 546.000 

41 PLANTÃO PEDIATRIA – 12 H (FINAL DE SEMANA - FERIADO - NOTURNO) R$ 1.500 1.140 R$ 1.710.000 

42 PLANTÃO PEDIATRIA 12 H (MEIO DE SEMANA - DIURNO) R$ 1.300 1.140 R$ 1.482.000 

43 PLANTÃO PEDIATRIA 06 H (MEIO DE SEMANA - DIURNO) R$ 650 840 R$ 546.000 

44 TRANSPORTE MÉDICO DE PACIENTES – CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA R$ 500 360 R$ 180.000 

45 TRANSPORTE MÉDICO DE PACIENTES – OURILÂNDIA DO NORTE/MARABÁ R$ 1.000 360 R$ 360.000 

46 TRANSPORTE MÉDICO DE PACIENTES – BELÉM R$ 1.500 360 R$ 540.000 

47 EXAME DE ULTRASSONOGRAFIA COM EMISSÃO DE LAUDO R$ 80 9.600 R$ 768.000 

48 EXAME DE ULTRASSONOGRAFIA DE URGÊNCIA + EMISSÃO DE LAUDO  R$ 80 3.600 R$ 288.000 

49 EXAME DE ULTRASSONOGRAFIA OBSTETRÍCIA COM EMISSÃO DE LAUDO  R$ 90 4.800 R$ 432.000 

50 EXAME DE ULTRASSONOGRAFIA COM DOPPLER + EMISSÃO DE LAUDO  R$ 100 2.400 R$ 240.000 

51 EXAME DE ULTRASSONOGRAFIA DE MAMA COM EMISSÃO DE LAUDO  R$ 80 4.320 R$ 345.600 

52 PACOTE DE EXAMES GASTROENTEROLÓGICOS  R$ 16.500 12 R$ 198.000 

53 PACOTE DE EXAMES NEUROLÓGICOS R$ 16.500 12 R$ 198.000 

54 PACOTE DE EXAMES CARDIOLÓGICOS R$ 6.000 12 R$ 72.000 

55 EXAME DE ECOCARDIOGRAMA + EMISSÃO DE LAUDO  R$ 100 1.200 R$ 120.000 
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56 EXAME DE TESTE ERGOMÉTRICO + EMISSÃO DE LAUDO  R$ 100 360 R$ 36.000 

57 CIRURGIAS GINECOLÓGICAS/OBSTÉTRICAS DE MÉDIA E BAIXA COMPLEXIDADE  R$ 500 600 R$ 300.000 

58 CIRURGIAS GERAIS ELETIVAS DE MÉDIA E BAIXA COMPLEXIDADE  R$ 500 360 R$ 180.000 

59 CIRURGIA VASCULAR PARA TRATAMENTO DE VARIZES UNILATERAL R$ 625 180 R$ 112.500 

60 CIRURGIA VASCULAR PARA TRATAMENTO DE VARIZES BILATERAL  R$ 1.250 180 R$ 225.000 

VALOR MÉDIO ESTIMADO  R$ 33.218.400,00 

 

1.4. Local de Execução dos Serviços 
1.4.1. Os serviços médicos especializados objetos do presente credenciamento serão realizados nas instalações próprias 
do município, os quais serão indicados no ato da contratação e elaboração de escalas: 
2.  DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO – JUSTIFICATIVA 
2.1. A presente contratação é fundamental para que o Município de Redenção/PA cumpra seu dever constitucional de 
garantir o acesso universal e integral à saúde, conforme o artigo 196 da Constituição Federal e a Lei nº 8.080/1990. A 
necessidade reside em assegurar a continuidade e a qualidade dos serviços de saúde oferecidos à população, suprindo 
lacunas na rede própria e garantindo que os cidadãos tenham acesso tempestivo e adequado a cuidados médicos. 
2.2. O objeto desta contratação abrange um amplo espectro de serviços essenciais, incluindo consultas com médicos 
especialistas, plantões médicos, exames diagnósticos e procedimentos cirúrgicos e especiais, a serem executados em 
toda a rede municipal, como hospitais públicos, postos de saúde e demais unidades. A justificativa para buscar esses 
serviços externamente é motivada pela crescente demanda populacional, pela complexidade dos atendimentos e pela 
dificuldade em preencher vagas em determinadas especialidades, o que gera risco de precarização ou interrupção de 
atendimentos críticos. 
2.3. Dessa forma, a contratação visa fortalecer a rede de assistência do SUS no município, garantindo o pleno 
funcionamento das unidades e o bem-estar coletivo. 
2.5. Da justificativa da contratação e do modelo de credenciamento 
O presente credenciamento visa à serviços médicos e de saúde, abrangendo atendimento por especialistas, plantões 
médicos, exames diagnósticos e procedimentos especiais no âmbito do sistema único de saúde em regime de 
inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
A inviabilidade de competição decorre da necessidade de contratar todos os prestadores de serviço que preencham os 
requisitos de habilitação dispostos neste Edital, a fim de garantir a máxima capilaridade e disponibilidade do serviço à 
população. 
Para a execução contratual, adota-se a hipótese prevista no inciso II, do Parágrafo Único do art. 79 do referido diploma 
legal, que prevê a distribuição de demanda entre os credenciados por meio de critério objetivo. 
A escolha por este modelo justifica-se pela peculiaridade dos serviços, os quais serão prestados exclusivamente nas 
dependências das unidades públicas de saúde, tais como hospitais e postos de saúde, exigindo, portanto, controle 
centralizado da fila de pacientes e dos procedimentos. Nessas condições, a sistemática da livre escolha pelo beneficiário 
(art. 79, parágrafo único, inciso II, da Lei nº 14.133/2021) revela-se inadequada, pois comprometeria a imparcialidade e a 
isonomia no gerenciamento da demanda. Igualmente, a contratação paralela e não excludente (inciso I do mesmo 
dispositivo) mostra-se inviável, dado que a limitação da capacidade de atendimento das unidades e a natureza finita da 
demanda impõem a necessidade de distribuição ordenada e previamente definida. Assim, o critério de distribuição objetiva 
entre os credenciados assegura a previsibilidade, a eficiência administrativa e o uso racional dos recursos públicos, em 
estrita observância aos princípios constitucionais da moralidade, isonomia e impessoalidade. 
Desta forma, visando assegurar a estrita observância aos princípios da impessoalidade, isonomia e moralidade, a 
classificação e havendo mais de uma empresa credenciada para realização dos serviços, o quantitativo a ser contratado 
será proporcionalmente dividido entre as empresas habilitadas, conforme a capacidade de atendimento de cada empresa, 
respeitando o critério da isonomia. Este critério objetivo garante que todos os habilitados serão chamados a contratar de 
forma equânime e transparente, conforme a necessidade da Administração. 

2.5. DEFINIÇÃO DO PROBLEMA 

O problema que esta contratação busca solucionar é o risco iminente de desassistência à população devido à insuficiência 
dos contratos atuais frente a uma demanda real massiva e quantificada. 
Atualmente, o Município de Redenção/PA possui contratos vigentes para a prestação de serviços médicos especializados, 
firmados a partir de processo licitatório realizado no ano de 2021. Todavia, constatou-se que o quantitativo originalmente 
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contratado se revela inferior à demanda atual, o que coloca os instrumentos em iminência de esgotamento dos saldos 
disponíveis, impossibilitando a continuidade regular dos atendimentos. 
Essa insuficiência contratual tem ocasionado fragilidades na manutenção da assistência médica especializada, com risco 
de descontinuidade de serviços essenciais à população. Além disso, deve-se considerar que Redenção/PA exerce papel 
de município polo na região sul do Araguaia, recebendo grande fluxo de usuários de municípios circunvizinhos, o que 
potencializa a demanda por consultas, exames diagnósticos e procedimentos terapêuticos em diversas especialidades 
médicas. 
A situação exige uma resposta imediata e estruturada da Administração Pública, por meio da ampliação da oferta de 
serviços especializados no próprio município, com base em soluções que assegurem agilidade na contratação, 
flexibilidade operacional, ampliação do leque de profissionais disponíveis, e adequação à legalidade e à transparência 
exigidas pela legislação vigente. 
Diante desse cenário, o presente processo busca não apenas garantir a manutenção dos serviços já contratados, mas 
também ampliar o quantitativo de procedimentos e contemplar novas especialidades médicas, de forma a adequar a rede 
municipal de saúde às necessidades atuais da população e assegurar a continuidade, eficiência e integralidade da atenção 
no âmbito do SUS. 
2.6. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL PARA A CONTRATAÇÃO 

A presente contratação, na modalidade Chamada Pública para Credenciamento, encontra respaldo nos 
seguintes dispositivos legais e normativos: 
2.6.1. Legislação Geral Aplicável 
a) Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos, especialmente o art. 79, 

que trata do procedimento auxiliar de credenciamento; 

b) Decreto Federal nº 11.878, de 9 de janeiro de 2024 – Regulamenta o art. 79 da Lei nº 14.133/2021, dispondo sobre o 

credenciamento para contratação de bens e serviços no âmbito da Administração Pública federal, aplicável 

subsidiariamente; 

c) Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024 – Regulamenta a aplicação da Lei nº 14.133/2021 no âmbito da 

Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Município de Redenção/PA. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
A solução proposta consiste na implementação de sistema de credenciamento de prestadores de serviços médicos 
especializados, com adesão facultativa e possibilidade de contratação simultânea de múltiplos profissionais e clínicas 
habilitadas. Tal formato confere maior flexibilidade à Administração, permitindo ampliar a rede de atendimento 
especializado de forma célere e transparente, com remuneração proporcional à demanda efetivamente atendida. A 
solução contempla desde consultas e plantões médicos até a realização de exames diagnósticos e procedimentos 
especiais, compondo um arranjo integrado que fortalece a capacidade da rede municipal em garantir atendimento regular, 
contínuo e de qualidade no âmbito do SUS. 
3.10. Vigência Contratual 
credenciamento será formalizado por meio de instrumento individualizado nomeado TERMO DE CREDENCIAMENTO, 
com vigência inicial de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e 
sucessivos períodos, observado o interesse público, a conveniência administrativa e os limites legais da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
Durante a vigência, os Termos de Credenciamento não conferem exclusividade ao prestador, e a permanência do 
profissional na rede pública estará condicionada ao cumprimento dos requisitos técnicos, quantitativos e qualitativos 
previstos no edital e no contrato, bem como à existência de disponibilidade orçamentária e financeira. 
a) A renovação contratual estará condicionada à avaliação da regularidade fiscal, do desempenho técnico, da 
permanência da necessidade administrativa e da vigência da política pública correspondente. 
b) O prazo para assinatura do instrumento contratual, após convocação pela Administração, será de 5 (cinco) dias úteis, 
contados do recebimento da notificação formal. 
c) É vedado ao credenciado cometer a terceiros, no todo ou em parte, o objeto contratado, salvo mediante 
autorização expressa e prévia da Administração, devidamente fundamentada em interesse público e conforme os 
requisitos legais. 
d) O credenciamento de novas empresas interessadas poderá ocorrer a qualquer tempo durante a vigência do presente 
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instrumento (12 meses), desde que observadas integralmente as condições estabelecidas no edital e demais normas 
aplicáveis. 
e) A cada 60 dias, a Administração fará a avaliação da documentação dos novos credenciados  
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
A presente contratação, por meio de credenciamento, exige o atendimento a um conjunto de requisitos técnicos, 
administrativos e legais que assegurem a qualidade, regularidade e conformidade da prestação dos serviços médicos 
especializados no âmbito do SUS. Esses requisitos serão refletidos no presente instrumento e seus anexos, e no Edital 
de Chamada Pública, de forma padronizada, em respeito ao princípio da isonomia entre os credenciados. 
4.1. Requisitos de Habilitação  
Para fins de credenciamento, os interessados deverão apresentar a documentação a seguir, que comprova sua habilitação 
jurídica, qualificação técnica e regularidade fiscal e trabalhista. 
4.1.1. Habilitação Jurídica 
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, comprovando que o objeto social da 
empresa é pertinente e compatível com o objeto do credenciamento. 
 b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). 
4.1.2. Qualificação Técnica  
c) Comprovação de registro ou inscrição da empresa (pessoa jurídica) no Conselho Regional de Medicina (CRM) do 
Pará, em plena validade.  
d) Certidão de Regularidade da empresa, expedida pelo CRM, indicando o médico Responsável Técnico.  
d.1) Cópia autenticada do registro do diretor técnico do interessado no Conselho Regional de Medicina, nos termos do 
art. 1°, da Lei Federal nº 6.839, de 30 de outubro de 1980, dentro do prazo de validade; 
e) Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto deste credenciamento, por 
meio da apresentação de, no mínimo, 1 (um) atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado. 
f) relação completa dos profissionais que efetivamente atuarão na prestação dos serviços contratados, acompanhada de 
declaração individual do profissional, devidamente assinada e com firma reconhecida em cartório, confirmando sua 
participação e responsabilidade nas atividades a serem desenvolvidas.  
f.1) Comprovação de inscrição regular no Conselho Regional de Medicina (CRM);  
f.2) Comprovação de especialização na área pleiteada, por meio de Título de Especialista registrado no CRM ou 
Certificado de Conclusão de Residência Médica credenciada pela CNRM. 
g) Comprovante/Ficha de inscrição do estabelecimento no CNES, devidamente atualizado; 
4.1.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista  
h) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal.  
i) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).  
j) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
4.2. Condições Gerais de Qualificação Técnica e Operacional 
Além dos requisitos gerais de habilitação, serão exigidas as seguintes condições específicas de qualificação técnica e 
operacional, conforme detalhado para cada especialidade no Anexo nº 01 - Detalhamento das Especialidades e 
Serviços no Estudo Técnico Preliminar: 
a) Comprovação de Atividade: Demonstração de atuação clínica anterior, na especialidade, a ser comprovada por meio 
de declaração formal da empresa, devendo constar também a comprovação dos profissionais que compõem o corpo 
técnico envolvido na prestação do serviço objeto do credenciamento; 
b) Disponibilidade Mínima: Disponibilidade mínima de carga horária semanal ou número de atendimentos, atestada em 
declaração formal do credenciado, comprometendo-se este a assegurar o atendimento integral de cada 
especialidade/procedimento a qual o interessado se credenciar. 
c) Capacidade Técnica Complementar: Quando aplicável à especialidade, comprovação de capacidade para realizar 
ou laudar exames complementares essenciais à prestação do serviço. 
4.3. Remuneração e Tabelas de Procedimentos 
A remuneração dos credenciados será realizada exclusivamente por produção de serviços efetivamente prestados e 
validados pela gestão do contrato. Os valores unitários de cada procedimento constam na Tabela de Procedimentos e 
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Valores formulada com base em ampla pesquisa de mercado, cujos resultados estão documentados no item 11 do ETP 
e servem de fundamento para o Termo de Referência. 
4.4. Garantia de Atendimento e Continuidade dos Serviços 
Por se tratar de serviços de natureza assistencial, contínua e essencial à população, a execução do contrato seguirá as 
seguintes condições: 
a) Dispensa da Garantia Contratual: A critério da Administração, e com base no Art. 96, caput, da Lei nº 14.133/2021, 
opta-se por não exigir a prestação de garantia de execução contratual. A decisão se justifica pela natureza do 
credenciamento, que envolve múltiplos prestadores, e pelo modelo de remuneração por produção, o que reduz o risco de 
prejuízo financeiro para o Município. 
b) Obrigação de Regularidade: O credenciado deverá manter a regularidade e a continuidade do atendimento, 
respeitando integralmente a agenda e os fluxos pactuados com a Secretaria Municipal de Saúde, sob pena de aplicação 
das sanções cabíveis. 
c) Sanções por Descontinuidade: A interrupção ou descontinuidade injustificada dos serviços, após regular processo 
administrativo, poderá ensejar o descredenciamento unilateral, a aplicação das penalidades previstas no edital e no 
contrato, e a restrição a nova habilitação junto ao Município por período determinado. 
8.5. Fiscalização e Avaliação 
A execução será acompanhada por servidor ou comissão designada, que atuará conforme o art. 117 da Lei nº 
14.133/2021, e terá como atribuições: 

a) verificar a conformidade técnica e documental dos atendimentos; 
b) conferir compatibilidade com a produção informada; 
c) apontar inconformidades e determinar correções; 
d) emitir relatórios periódicos para subsidiar a liquidação e o pagamento dos serviços. 

4.6. Recebimento Provisório 
O recebimento provisório ocorrerá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da apresentação, pelo responsável pela 
fiscalização da secretaria, dos relatórios mensais de atendimentos realizados devidamente assinados pelo credenciado, 
contendo: 

I – Lista nominal dos pacientes atendidos, com identificação pelo Cartão Nacional de Saúde (CNS); 
II – Procedimentos realizados, conforme tabela de serviços contratados; 
III – Comprovação documental das condições técnicas e éticas no atendimento, inclusive assinaturas e validação dos 
pacientes, quando exigido; 

4.7. Recebimento Definitivo 
O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contados do recebimento provisório, mediante 
verificação da plena conformidade dos serviços prestados com as especificações do edital, do termo de credenciamento, 
e do relatório apresentado 
Na hipótese de não haver manifestação da Administração no prazo estipulado, será considerada a aceitação tácita, sem 
prejuízo da apuração de eventuais responsabilidades futuras, nos termos do § 3º do art. 140 da Lei nº 14.133/2021. 
Caso seja constatada desconformidade, os serviços poderão ser glosados ou rejeitados, total ou parcialmente, devendo 
ser retificados ou reexecutados às expensas do credenciado, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas 
cabíveis. 
O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade do credenciado por eventuais prejuízos decorrentes 
de falhas ou má execução dos serviços. 

5. SUSTENTABILIDADE 
A presente contratação não implica impacto ambiental significativo, uma vez que se trata da prestação de serviços 
médicos ambulatoriais por empresas credenciadas em unidades de saúde do próprio órgão contratante, devidamente 
regularizadas e licenciadas, em conformidade com as normas sanitárias e ambientais aplicáveis. 
As atividades prestadas serão executadas em ambientes previamente estruturados e não exigem construção civil, 
descarte especial de resíduos pelo Município ou intervenção direta sobre o meio ambiente local, não gerando passivos 
ambientais para a Administração Pública 

6. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
A contratação almeja resultados mensuráveis e diretamente relacionados à melhoria da rede de atenção à saúde no 
Município de Redenção/PA. Entre os resultados esperados, destacam-se: (i) a redução significativa do tempo médio de 
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espera para consultas e exames especializados; (ii) a ampliação da cobertura assistencial em diversas especialidades 
médicas; (iii) o fortalecimento da capacidade do município em absorver demandas próprias e regionais; e (iv) a melhoria 
da satisfação dos usuários do SUS, com aumento do acesso e da resolutividade dos serviços ofertados. Tais resultados 
serão acompanhados por meio de indicadores quantitativos e qualitativos definidos no instrumento convocatório. 

7. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
Foram identificadas as seguintes contratações correlatas atualmente vigentes no âmbito da Secretaria Municipal de 
Saúde: 
1. Processo Licitatório nº 0116/2021 – Modalidade Chamamento Público nº 004/2021, cujo objeto é a contratação de 
pessoa jurídica para prestação de serviços em atendimento médico-hospitalar à rede pública municipal de saúde do 
Município de Redenção-PA, atualmente com 14 contratos vigentes, em seu 3º termo aditivo, com prazo de vigência 
até 01/09/2025, com previsão de prorrogação por meio do 4º termo aditivo até a data de 31/12/2025. 
2. Processo Licitatório nº 021/2023 – Modalidade Credenciamento nº 001/2023, com objeto de prestação de serviços 
médicos ambulatoriais e/ou hospitalares (in locu) aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS no âmbito municipal, 
em diversas especialidades, contando com 7 contratos vigentes, com previsão de vencimento em 02/11/2025. 
Ressalta-se, contudo, que a presente contratação se destina a atender demanda ampliada e específica da rede municipal 
de saúde, não se confundindo com as contratações supracitadas, ainda que haja sobreposição parcial de especialidades 
médicas. Trata-se, portanto, de medida complementar e necessária para assegurar a continuidade, expansão e 
integralidade dos serviços prestados aos usuários do SUS no Município de Redenção-PA. 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
8.1. Prazo de Entrega/ Execução:  
8.1.1.  7 dias corridos a partir da emissão da Ordem de serviços. 
8.2. Local da Entrega/Execução:  
]8.2.1. Os serviços médicos especializados objetos do presente credenciamento serão realizados nas 
instalações próprias do município, os quais serão indicados no ato da contratação e elaboração de escalas. 
9. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS  
9.1. Recebimento Provisório 
O recebimento provisório ocorrerá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da apresentação, pelo responsável pela 
fiscalização da secretaria, dos relatórios mensais de atendimentos realizados devidamente assinados pelo credenciado, 
contendo: 
I – Lista nominal dos pacientes atendidos, com identificação pelo Cartão Nacional de Saúde (CNS); 
II – Procedimentos realizados, conforme tabela de serviços contratados; 
III – Comprovação documental das condições técnicas e éticas no atendimento, inclusive assinaturas e validação dos 
pacientes, quando exigido; 

9.5. Recebimento Definitivo 
O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contados do recebimento provisório, mediante 
verificação da plena conformidade dos serviços prestados com as especificações do edital, do termo de credenciamento, 
e do relatório apresentado 
Na hipótese de não haver manifestação da Administração no prazo estipulado, será considerada a aceitação tácita, sem 
prejuízo da apuração de eventuais responsabilidades futuras, nos termos do § 3º do art. 140 da Lei nº 14.133/2021. 
Caso seja constatada desconformidade, os serviços poderão ser glosados ou rejeitados, total ou parcialmente, devendo 
ser retificados ou reexecutados às expensas do credenciado, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas 
cabíveis. 
O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade do credenciado por eventuais prejuízos decorrentes 
de falhas ou má execução dos serviços. 

10. DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS 
10.1. As obrigações decorrentes do Credenciamento serão formalizadas pôr termo de contrato celebrado entre o 
Contratante e o licitante vencedor, e observará os termos da Lei Federal Nº 14.133/2021, e demais legislações aplicáveis. 
10.2. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada pela licitante vencedora em 
sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital. 
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10.3. O fornecedor, quando convocado, terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, para celebrar o 
termo de contrato. 
]10.4. O prazo para assinatura do contrato, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado 
pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Órgão Demandante. 
10.5. O Contrato celebrado deverá ser assinado pelas partes com certificado digital emitido por uma Autoridade 
Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), na forma da legislação 
vigente. 
10.6. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que 
deverão ser mantidas pelo licitante durante toda a execução do contrato (Lei 14.133/2021, Art. 92, inciso XVI). 
10.7. Na hipótese de o vencedor não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital, não assinar o contrato, 
ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro licitante poderá ser 
convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a contratação, ou instrumento equivalente, nas condições 
propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras 
legislações aplicáveis. 

11. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avançadas e as normas da Lei 
nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
11.4. O órgão poderá convocar o representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 
imediato. 
11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da 
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 FISCALIZAÇÃO 
11.6.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

11.6.1. A execução será acompanhada por servidor ou comissão designada, que atuará conforme o art. 117 da Lei nº 
14.133/2021, e terá como atribuições: 

a) verificar a conformidade técnica e documental dos atendimentos; 
b) conferir compatibilidade com a produção informada; 
c) apontar inconformidades e determinar correções; 
d) emitir relatórios periódicos para subsidiar a liquidação e o pagamento dos serviços. 

 FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 
11.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 
11.8.  Caberá ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em 
especial exercer as atribuições estabelecidas no art. 32, inciso I ao XXXI do Decreto Municipal nº 18/2024. 
FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 
11.9. Caberá ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, 
em especial exercer as atribuições estabelecidas no art. 33, inciso I ao VII do Decreto Municipal nº 18/2024. 
FISCAL SETORIAL 
11.10. Caberá ao fiscal setorial do contrato exercer as atribuições de fiscal técnico e administrativo do contrato e, nos 
seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, art. 34, Decreto Municipal nº018/2024. 
GESTOR DO CONTRATO 
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11.11. Caberá ao Gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em especial 
exercer as atribuições estabelecidas no art. 31, inciso I ao IX do Decreto Municipal nº 18/2024; designar o servidor, que 
representará a Secretaria perante o contratado e zelará pela boa execução do objeto pactuado, exercendo as atividades 
de orientação, fiscalização e controle previstas no art. 31 do Decreto Municipal nº 18/2024. 
12.  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV) 
12.1. São obrigações do Contratante: 
12.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
12.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
12.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 
seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
12.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
12.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
12.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
12.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Redenção, bem como o Controladoria Geral do 
Município de Redenção, para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
12.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 
12.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida 
a prorrogação motivada, por igual período. 
12.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
12.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento 
de cláusulas contratuais. 
12.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
13. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII) 
13.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
13.2. É de responsabilidade exclusiva da CREDENCIADA, civil e criminalmente, as eventuais indenizações por danos 
causados aos usuários, órgãos do SUS ou terceiros, decorrentes de ação ou omissão voluntária, de negligência, imperícia 
ou imprudência, para o cumprimento do objeto. 
13.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da prestação dos 
serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
13.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, 
da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;   
13.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
13.6. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins 
de pagamento, os seguintes documentos: 
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
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e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; Certidão de Débitos Gerais, Dívida Ativa e Tributos Municipais; 
Pesquisa Negativa Cadastro Municipal de Empresas Punidas – CMEP e Pesquisa junto ao CEIS – Cadastro de Empresas 
Inidôneas; 
13.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 
poderá onerar o objeto do contrato; 
13.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
13.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
13.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para habilitação na licitação. 
13.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação e no Edital (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
13.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
13.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
13.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 
do contratante; 
13.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, 
higiene e disciplina. 
13.16. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
13.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 
os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 
14. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias para fins de liquidação, na 
forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

1. o prazo de validade; 
2. a data da emissão;  
3. os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE;  
4. o período respectivo de execução do contrato;  
5. o valor a pagar; 
6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
d) Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o CONTRATADO  
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 
ao CONTRATANTE; 

e) A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 68 da Lei 
nº 14.133, de 2021.    

f) A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa 
nº 3, de 26 de abril de 2018). 
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g) Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE. 

h) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do CONTRATADO, 
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

i) Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

j) Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
PRAZO DE PAGAMENTO 

a) O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior. 

b) Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato 
FORMA DE PAGAMENTO 

a) A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, nos termos do Art. 68 da Lei no 14.133/2021. 

b) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á́ após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

c) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

d) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos. 

e) Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

f) Além do disposto no subitem acima, poderá́ a autoridade competente, na forma do art. 9º da Medida 
Provisória no 1.047/21, dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal ou trabalhista (salvo a 
comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de forma excepcional e justificada, no caso de haver restrição 
de fornecedores ou prestadores de serviços. 

g) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado a ̀  
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 
na referida Lei Complementar 
Reajuste 
14.1. Os preços serão reajustados, de acordo com as portarias expedidas pelo Ministério da Saúde, no que diz respeito 
ao índice e à periodicidade, os valores deverão seguir a tabela do SUS. 
14.2. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s). 
14.3. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
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14.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) 
mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então 
em vigor. 
14.5. O reajuste será realizado por apostilamento. 
14.6. Fica assegurado a CONTRATADA o direito ao reequilíbrio da equação econômico-financeira do Contrato nos termos 
da Lei Federal n° 14.133/2021; Arts. 3º, 4º, 9º e 11º do Decreto Municipal 031, de 29 de abril de 2022 e, Decreto Municipal 
n° 018 de 01 de fevereiro de 2024. 
14.7. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021 e Art. 159, do Decreto Municipal 
nº 018, de 1º de fevereiro de 2024, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 
14.8. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de dados, índices 
ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado das condições de mercado, 
envolvendo todos os elementos materiais 
14.9. O reajuste/reequilíbrio deverá ser pleiteado, protocolizando-o na Secretaria Municipal de Governo e Gestão, até o 
término do contrato ou até a data da prorrogação contratual subsequente, sendo que, se não for forma tempestiva, haverá 
a preclusão do direito ao reajuste. 
14.10. Dos Acréscimos e Supressões 
14.11. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, 
conforme previsto no artigo 25 da lei 14.133/21. 
15. DA PARTICIPAÇÃO, FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
15.1. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS 
Na presente licitação, será: 
(X) PERMITIDA a participação de consórcios. (Não é necessário justificar) 
(  ) VEDADA a participação de consórcios. 
15.2. PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS 
Na presente licitação, será: 
(X) PERMITIDA a participação de cooperativas. 
(  ) VEDADA a participação de cooperativas. 
15.3. PARTICIPAÇÃO DE PESSOA FÍSICA 
Na presente licitação, será: 
(  ) PERMITIDA a participação de pessoa física. 
(X) VEDADA a participação de pessoa física, com base na seguinte justificativa: 
15.4. Para o presente credenciamento, será admitida exclusivamente a participação de Pessoas Jurídicas cujo objeto 
social seja compatível com o objeto deste Edital, sendo vedada a participação de Pessoas Físicas, ainda que equiparadas. 
A presente restrição não constitui cerceamento à competitividade, mas sim uma medida de gestão prudente e 
discricionária, fundamentada na necessidade de resguardar o interesse público e conferir maior segurança jurídica à 
execução contratual, pelos seguintes motivos: 
Garantia da Continuidade e Impessoalidade do Serviço: A contratação de Pessoa Física está intrinsecamente ligada 
à sua capacidade individual, sujeita a imprevistos como doenças, licenças ou outras ausências que poderiam levar à 
interrupção do serviço. A Pessoa Jurídica, por sua estrutura empresarial, possui maior capacidade de garantir a 
Continuidade do serviço público, podendo substituir profissionais sem interrupção do atendimento e sem a necessidade 
de um novo processo de contratação. Isso assegura a impessoalidade na execução do contrato, pois o foco se mantém 
no serviço prestado, e não na pessoa do prestador. 
Segurança Jurídica e Capacidade Econômico-Financeira: A estrutura de uma Pessoa Jurídica oferece maior robustez 
e garantia em casos de responsabilidade civil por eventuais danos causados a pacientes ou à própria Administração. 
Ademais, a exigência de CNPJ permite uma análise mais objetiva da capacidade econômico-financeira e da regularidade 
fiscal da contratada, mitigando riscos de inadimplência e descontinuidade contratual. 
Portanto, a decisão de credenciar exclusivamente Pessoas Jurídicas visa proteger a Administração Pública de passivos 
trabalhistas, garantir a continuidade e a eficiência dos serviços de saúde e assegurar maior segurança jurídica na relação 
contratual, em plena conformidade com o princípio da supremacia do interesse público. 
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15.5. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
15.1. A aquisição dos materiais, se dará através de PROCESSO ADMINISTRATIVO AUXILIAR DE LICITAÇÃO - 
MODALIDADE CREDENCIAMENTO, sendo a solução de mercado para suprimento dessa demanda. 
15.6. Não será aplicada a margem de preferência prevista no art. 26, da Lei Federal nº. 14.133/21, vez que o Município 
ainda não regulamentou a matéria. 
15.6.1. Aplicam-se à contratação proposta os seguintes marcos normativos:  
15.6.2. Constituição Federal de 1988 - Art. 37, inciso XXI;  
15.6.3. Lei nº 14.133 de 1° de abril de 2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 
Destaque para o art. 5º, que define o desenvolvimento nacional sustentável como princípio a ser perseguido pela licitação, 
e o art. 11, que afirma ser objetivo da licitação incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável, bem como 
determina que a alta administração deve zelar pelo cumprimento desse objetivo;  
15.6.4. Decreto Municipal nº 018, de 1° de fevereiro de 2024, que Regulamenta a Lei nº 14.133/21 no âmbito da 
Administração Pública municipal direta, autárquica e fundacional do Município de Redenção – PA. 
15.7. Forma de seleção, classificação e convocação  

15.7.1. O fornecedor será selecionado por meio da modalidade CHAMADA PÚBLICA, sob a forma ELETRÔNICA  
15.7.2. Não será aplicada a margem de preferência prevista no art. 26, da Lei Federal nº. 14.133/21, vez que o 
Município ainda não regulamentou a matéria. 
15.7.3. As empresas ou interessados que não atenderem aos requisitos exigidos, nas cláusulas 15.24 a 15.57, serão 
consideradas inabilitadas para efeito de credenciamento. 
15.7.4.A Comissão, declarará aptas as empresas ou interessados que cumprirem todas as exigências de habilitação, 
considerando-as credenciadas para o presente certame. 

15.8. Havendo mais de uma empresa credenciada para realização dos serviços, o quantitativo a ser contratado será 
proporcionalmente dividido entre as empresas habilitadas, conforme a capacidade de atendimento de cada empresa, 
respeitando o critério da isonomia.  

15.8.1. Este critério objetivo garante que todos os habilitados serão chamados a contratar de forma equânime e 
transparente, conforme a necessidade da Administração. 

15.8.2. A convocação se dará de forma isonômica, objetiva e impessoal. 
15.9. Forma de fornecimento 

15.9.1. Como trata-se de serviços o fornecimento será de acordo com a demanda mensal necessária. 
15.9.2. O(A) prestador(a) credenciado(a) deverá iniciar a prestação dos serviços médicos no prazo máximo de 07 (sete) 
dias corridos, contados a partir do recebimento da convocação/solicitação formal da Administração.  

15.10. A prestação dos serviços deverá observar os seguintes parâmetros operacionais: 
a) Realização de atendimentos ambulatoriais especializados nas instalações próprias do prestador; 
b) Registro obrigatório de produção no Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA/SUS), conforme diretrizes do 
Ministério da Saúde e exigência da Resolução CIB-SUS-PA nº 162/2025; 
c) Utilização de prontuário clínico adequado, com registro individualizado dos atendimentos; 
d) Atendimento humanizado e conforme os protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas do SUS; 
e) Participação em ações de regulação, auditoria e controle da produção, inclusive por meio do Núcleo de Gestão e 
Regulação (NGR), sob coordenação do Município de Redenção/PA; 
f) Emissão de relatórios mensais e registros comprobatórios de execução para fins de pagamento. 

15.11. Exigências de habilitação 
15.12. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para 
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos 
oficiais, tais como: 
15.13. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
15.14. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
15.15. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do 
artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
15.16. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 
15.17. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros. 
15.18. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 
15.19. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 
duas horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 
15.20. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 
15.21. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no 
caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
15.22. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
15.23. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua 
natureza jurídica: 
15.24. Habilitação jurídica 
15.24.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para 
fins de identificação em todo o território nacional; 
15.25. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede; 
15.26. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 
15.27. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro; 
15.28. Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
15.29. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 
de 2020; 
15.30. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
15.31. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
15.32. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de 
que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971; 
15.33. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos 
definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do 
Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021; 
15.34. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor 
rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165); 
15.35. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

15.35.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, comprovando que o objeto 
social da empresa é pertinente e compatível com o objeto do credenciamento. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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15.35.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). 
15.36. A ausência ou irregularidade em qualquer dos documentos acima elencados implicará na inabilitação da licitante, 
salvo nos casos em que a legislação permita a regularização documental em prazo concedido pela Administração, nos 
termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021 
15.37. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
15.38. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoa Física, conforme o caso; 
15.39. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora- Geral da Fazenda Nacional; 
15.40. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
15.41. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
15.42. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
15.43. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 
15.44. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 
15.45. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
15.46. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 
15.47. Qualificação Econômico - Financeira 
15.48. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, 
caput, inciso II); 
15.48.1. A certidão expedida até 90 (noventa) dias antes da data limite prevista para o início da sessão será válida. Se 
constar na Certidão prazo de validade determinado pelo órgão emissor, este deverá estar válido e vigente na data prevista 
para início da sessão eletrônica deste credenciamento. 
15.49. Balanço Patrimonial (BP) e a Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), já exigíveis e apresentados na 
forma da Lei, dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, extraídas do Livro Diário que deverão conter indicação do número 
das páginas, e deverão ser apresentados devidamente registrados na Junta Comercial do Estado ou Cartório; Obs.: 
Registro no cartório será somente para empresas cuja natureza jurídica seja Sociedade Civil. 
15.50. Notas explicativas, Termo de Abertura e Termo de Encerramento do Livro Diário, contendo no mínimo os dados 
da empresa, tais como número do Livro Diário e do NIRE, datas e quantidades de páginas, acompanhado da prova de 
registro na Junta Comercial ou Cartório; Obs.: Registro no cartório será somente para empresas cujo a natureza jurídica 
seja Sociedade Civil. 
15.51. Para Sociedades Anônimas, regidas pela Lei nº 6.404/1976 além do disposto anteriormente para sociedade 
empresária, deverão as demonstrações contábeis serem apresentadas também com as seguintes formalidades: 
a) Com prova de publicação na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal, conforme o lugar em que 
esteja situada a sede da companhia; ou 
b) Com prova de publicação em jornal de grande circulação editado na localidade em que esteja situada também a sede 
da companhia 
15.52. Para as PROPONENTES que fazem escrituração digital por meio do Sistema Público de Escrituração Digital - 
SPED, deverão apresentar os relatórios gerados pelo SPED que contém as informações do Balanço Patrimonial (Ativo e 
Passivo) e das Demonstrações Contábeis de Resultado do Exercício (DRE), Termo de Abertura e Encerramento do Livro 
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Diário, e deverão apresentar o comprovante de envio do registro do arquivo eletrônico do SPED CONTÁBIL para a 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (recibo de entrega de escrituração contábil digital do SPED). 
15.53. Declaração, assinada por profissional habilitado na área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos 
seguintes índices econômicos: Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superiores 
a 1 (um); 
15.53.1. A licitante que apresentar em seu Balanço resultado menor do que 1 (um) em qualquer dos índices acima ou na 
ausência da apresentação destes, fica obrigada a comprovar, na data de apresentação da documentação, possuir o total 
do Capital Social mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor total estimado para a contratação. 
15.54. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, devidamente registrado na Junta Comercial do 
Estado. 
15.55. Qualificação Técnica 
15.51.1.  ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA, que comprovem já ter o licitante executado fornecimento da 
mesma natureza dos da presente licitação, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, informando nome, 
cargo e assinatura do responsável pela informação, vedada apresentação de atestado genérico.  
15.55.2. Comprovação de registro ou inscrição da empresa (pessoa jurídica) no Conselho Regional de Medicina (CRM) 
do Pará, em plena validade.  
15.55.3. Certidão de Regularidade da empresa, expedida pelo CRM, indicando o médico Responsável Técnico. 
15.55.4. Relação completa dos profissionais que efetivamente atuarão na prestação dos serviços contratados, 
acompanhada de declaração individual do profissional, devidamente assinada e com firma reconhecida em cartório, 
confirmando sua participação e responsabilidade nas atividades a serem desenvolvidas. 

15.55.4.1. Comprovação de inscrição regular no Conselho Regional de Medicina (CRM); comprovação de 
especialização na área pleiteada, por meio de Título de Especialista registrado no CRM ou Certificado de 
Conclusão de Residência Médica credenciada pela CNRM. 
15.55.4.2. Cópia autenticada do registro do diretor técnico do interessado no Conselho Regional de Medicina, 
nos termos do art. 1°, da Lei Federal nº 6.839, de 30 de outubro de 1980, dentro do prazo de validade; 
15.55.4.3. Comprovante/Ficha de inscrição do estabelecimento no CNES, devidamente atualizado; 

15.55.5. Possuir alvará sanitário, licença de funcionamento (quando aplicável) e demais documentos exigidos pelas 
normativas da vigilância em saúde, caso o atendimento ocorra em instalações próprias da contratada;       
15.56. Para a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar, para a comprovação 
da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) 
regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia. 
15.61. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original e por cópia. 
15.62. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão 
ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
15.63. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
15.64. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 
em outras normas específicas. 
15.65. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
15.66. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 
expressamente o exigir. 
15.67. Os originais da proposta comercial e da documentação de habilitação ou cópia autenticada dela que forem 
solicitados pelo Pregoeiro, conforme item anterior, deverão ser entregues ao DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO, no 
seguinte endereço: na RUA ILDONETE GUIMARÃES DA SILVA, Nº. 253, 2º ANDAR, SALA 202, JARDIM UMUARAMA, 
CEP: 68.552-185, E-mail: licitacao@redencao.pa.gov.br, Redenção, Pará, no horário das 8h às 14h, impreterivelmente, 
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no prazo máximo de até 03 (três) dias úteis, contados a partir da convocação efetuada através de mensagem no CHAT 
do portal de COMPRAS PÚBLICAS.  
15.68. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los atualizados junto aos 
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
15.68.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 
15.69. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui 
meio legal de prova, para fins de habilitação. 
15.70. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 
duas horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 
15.71. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em 
qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
15.71.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder 
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá 
em relação a todos os licitantes. 
15.72. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 
documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 
15.72.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
15.72.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
15.73. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro/agente de contratação ou a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação, 
observado o disposto no artigo 42 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
15.74. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
presente edital. 
15.75. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda 
ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
15.76. Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativa e certidões positivas que noticiem que os débitos 
certificados estão garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
15.77. O CNPJ indicado nos documentos da proposta comercial e da habilitação deverá ser do mesmo estabelecimento 
da empresa que efetivamente vai oferecer os produtos, objeto da presente licitação, exceto nos casos de matriz e filiais, 
que possuem documentos emitidos com CNPJ da Matriz que podem ser utilizados por suas filiais, inclusive atestados de 
capacidade técnica. 
15.78. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente 
será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação. 
15.79. Quando se tratar de microempresas e empresas de pequeno porte, no que se refere à regularidade fiscal e 
trabalhista, será adotado o estabelecido no artigo 43 da LC n.º 123/2006 e alterações. 
15.80. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação na presente 
licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste Edital, serão inabilitados. 
15.81. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova 
verificação, pelo sistema do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 
16. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
16.1. O descumprimento das obrigações assumidas pela Contratada poderá acarretar as seguintes sanções: 
16.1.1. Advertência, que consiste em comunicação formal ao licitante ou contratado, nas seguintes hipóteses (Art. 169 
Decreto Municipal 018, de 1º de fevereiro de 2024): 
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I. descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se justificar aplicação de 
sanção mais grave, tais como, o atraso na entrega de produto, serviços e etapas de obras, e situações de natureza 
correlatas, independentemente da aplicação da multa; 
II. inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, e situações de natureza 
correlatas, a critério da Administração Pública, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 
16.2.  Para os fins dos incisos I e II, considera-se pequena relevância o descumprimento de obrigações ou deveres 
instrumentais ou formais que não impactam objetivamente na execução do contrato, bem como não causem prejuízos à 
Administração Pública (Art. 169, Parágrafo Único, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 
16.2.1. O licitante ou contratado que, injustificadamente, descumprir a legislação ou cláusulas editalícias ou contratuais 
ou der causa a atraso no cumprimento dos prazos previstos nos contratos ou sua inexecução total ou parcial, sujeitar-se-
á à aplicação da penalidade de multa, nos termos deste Decreto, sem prejuízo das demais penalidades legais cabíveis, 
devendo ser observados, preferencialmente, os seguintes percentuais e diretrizes (Art. 171 do Decreto Municipal nº 018, 
de 1º de fevereiro de 2024):  
I. Multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega de bem ou execução de 
serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado 
sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos 
destacados no documento fiscal; (Art. 162 da Lei 14.133/2021 e Art. 171, inciso I, da Lei 14.133/2021). 
II. Multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor da contratação 
direta em caso de recusa do licitante ou futuro contratado em assinar a Ata de Registro de Preços (ARP) ou contrato, ou 
recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente;( Art. 171, inciso II, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro 
de 2024). 
III. Multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação ou para a contratação direta, 
na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar injustificadamente o procedimento de contratação ou descumprir 
de preceito normativo ou as obrigações assumidas, (Art. 171, inciso III, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro 
de 2024) tais como: 
a) Deixar de entregar documentação exigida para o certame licitatório; 
b) Desistir da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela administração; 
c) Tumultuar a sessão do Credenciamento Eletrônico; 
d) Descumprir requisitos de habilitação na modalidade credenciamento eletrônico, a despeito da declaração em sentido 
contrário; 
e) Propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de licitação; 
f) Deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitação ou da contratação direta junto ao cadastro 
de fornecedores do município, dentro do prazo concedido pela administração pública, salvo por motivo justo decorrente 
de fato superveniente e aceito pelo respectivo órgão ou entidade da administração pública municipal; 
g) Deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o licitante ou contratado enquadrar-se 
como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), nos termos da lei complementar nº 123/06 e suas 
alterações; 
h) Propor impugnações ou pedidos de esclarecimentos repetitivos e que já tenham sido respondidos, tumultuando a 
abertura do processo licitatório; e 
i) Outras situações de natureza correlatas. 
IV. Multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor da contratação 
direta, quando houver o descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas, (Art. 171, inciso 
IV, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024) tais como: 
a) Deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato; 
b) Permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 
c) Deixar de regularizar, no prazo definido pela administração pública municipal, os documentos exigidos na legislação, 
para fins de liquidação e pagamento da despesa; 
d) Deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante; 
e) Não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante; 
f) Manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato; 
g) Utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato; 
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h) Tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão corporal ou consequências 
letais a qualquer pessoa; 
i) Deixar de: 
1. Fornecer equipamento de proteção individual (EPI), quando exigido, aos seus empregados ou omitir-se em fiscalizar 
sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra; 
2. Substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, em especial quando solicitado pela 
administração pública municipal; 
3. Repor funcionários faltosos; 
4. Controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra; 
5. Observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 
6. Efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, encargos fiscais e sociais, bem como deixar 
de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas; 
7. Apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária regularizada; e 
j) Outras situações de natureza correlatas. 
V. Multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor da contratação 
direta, na hipótese de o contratado entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e 
qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina. 
VI. Multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da ARP, quando o contratado ou 
fornecedor registrado der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da ARP. (Art. 171, inciso 
V, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 
a) Se a recusa em assinar o contrato ou a ARP a que se refere o inciso II do caput deste artigo for motivada por fato 
impeditivo relevante, devidamente comprovado e superveniente à apresentação da proposta, a autoridade julgadora 
poderá, mediante ato motivado, deixar de aplicar a multa (Art. 171, inciso V, §1º, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de 
fevereiro de 2024). 
b) Os atos convocatórios e os contratos poderão dispor de outras hipóteses de multa, desde que justificadas pelo 
respectivo órgão ou entidade da Administração Pública municipal, dentro dos limites estabelecidos no § 2º do art. 156 da 
Lei nº 14.133/21 (Art. 171, inciso V, §2º, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 
c) O atraso para apresentação, execução, prestação e obrigação contratual ou licitatória, para efeito de cálculo da multa, 
será contado em dias contínuos, a partir do primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para 
o seu cumprimento (Art. 171, inciso V, §3º, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 
d) A aplicação das multas de natureza moratória não impede a aplicação superveniente de outras multas previstas neste 
artigo, cumulando-se os respectivos valores (Art. 171, inciso V, §4º, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 
2024). 
e) No caso de prestações continuadas, a multa de 5% (cinco por cento) de que trata o inciso V, do caput deste artigo será 
calculada sobre o valor da parcela que eventualmente for descumprida (Art. 171, inciso V, §5º, do Decreto Municipal nº 
018, de 1º de fevereiro de 2024). 
f) A aplicação das multas previstas nesta subseção não exclui, em nenhuma hipótese, a obrigação de reparação integral 
do dano causado à Administração Pública (Art. 171, inciso V, §6º, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 
2024). 
VII. Nos casos em que o valor do contrato seja irrisório ou sem custos para a Administração, o valor de referência para a 
aplicação de eventuais multas administrativas no percentual de 1% (um por cento) será de acordo com o valor do contrato 
verbal de pequenas compras ou de prestação de serviços de pronto pagamento, conforme Art. 95, § 2º da Lei 14.133/2024, 
não superior ao Decreto que atualiza os novos valores de Contratação Direta vigente na data da penalização da multa. 
(Art. 170 do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 
VIII. O atraso injustificado superior a trinta dias contínuos será considerado como inexecução total do contrato ou da ARP, 
devendo os instrumentos respectivos serem rescindidos, salvo razões de interesse público devidamente motivadas no ato 
do respectivo órgão ou entidade da Administração Pública municipal contratante. (Art. 173 do Decreto Municipal nº 018, 
de 1º de fevereiro de 2024). 
16.3. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, àquele que der causa (Art. 174, incisos I ao VII, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024): 
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I - À inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou 
ao interesse coletivo; 
II - À inexecução total do contrato; e 
III - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
IV - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
V - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 
VI - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; e 
VII - Outras situações de natureza correlatas. 
16.4. Considera-se inexecução total do contrato (Art. 174, §1º, incisos I e II, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro 
de 2024): 
a)  A recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; ou 
b) A recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração Pública. 
16.4.1. Evidenciada a inexecução total, a inexecução parcial ou o retardamento do cumprimento do encargo contratual, o 
adjudicatário ou contratado, será notificado para apresentar, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da publicação ou 
ciência, a justificativa para o descumprimento do contrato (Art. 174, §2º, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro 
de 2024). 
16.4.1.1 A justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada pelo agente de contratação, pregoeiro 
ou comissão de licitação; e a apresentada pela contratada será analisada pelo fiscal do contrato que, mediante ato 
motivado, apresentará manifestação e submeterá à decisão da autoridade superior competente (Art. 174, §3º, do Decreto 
Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024. 
16.4.1.2 Rejeitadas as justificativas, o agente público competente submeterá à autoridade máxima do órgão ou entidade 
para que decida sobre o encaminhamento para a instauração do processo para a apuração de responsabilidade, salvo 
quando não for ele a autoridade instauradora e julgadora (Art. 174, §4º, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro 
de 2024). 
16.5. Preliminarmente ao encaminhamento à instauração do processo de que trata o item “16.4.1.2” poderá a autoridade 
máxima do órgão ou entidade conceder prazo máximo de dez dias, a contar da publicação ou da ciência, para a adequação 
da execução contratual ou entrega do objeto (Art. 174, §5º, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 
16.6. A sanção prevista neste item impedirá o sancionado de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta municipal, pelo prazo máximo de três anos a contar da sua inscrição no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS). (Art. 175 do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 
16.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que (Art. 176 do Decreto 
Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024): 
I - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 
ou a execução do contrato; 
II - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
III - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
IV - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
V - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei nº 12.846/13; e 
VI - Outras situações de natureza correlatas. 
16.8. A autoridade máxima, quando do julgamento, se concluir pela existência de infração criminal ou de ato de 
improbidade administrativa, dará conhecimento aos órgãos de controle da Administração Pública competentes e, quando 
couber, à Controladoria Geral do Município, para atuação no âmbito das respectivas competências (Art. 176, §1º, do 
Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 
16.9. A sanção prevista no item “16.6”, aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do município, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 
de 6 (seis) anos, a contar do trânsito em julgado da decisão administrativa (Art. 176, § 2º, do Decreto Municipal nº 018, 
de 1º de fevereiro de 2024). 
17. PREVENÇÃO E RESOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS  
17.1. Fica estabelecido que eventuais controvérsias contratuais deverão ser inicialmente solucionadas por meio de 
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mediação ou solução consensual de conflitos, conforme previsão dos arts. 151 e 152 da Lei nº 14.133/2021.  
17.2. Essa abordagem busca promover a celeridade e a eficiência na resolução de possíveis impasses, preservando o 
interesse público e evitando a judicialização desnecessária. 
17.3. Caso a solução administrativa não seja possível, as partes poderão recorrer à arbitragem, conforme legislação 
aplicável, garantindo que o processo seja conduzido de maneira imparcial e técnica.  
17.4. Na impossibilidade de resolver o conflito por essas vias, fica eleito o foro da Comarca de Redenção/PA para dirimir 
eventuais litígios, assegurando que o processo judicial respeite os princípios da economicidade e da razoabilidade.  
17.5. Essa estruturação visa fortalecer a confiança entre as partes e assegurar a continuidade da execução contratual 
sem prejuízo ao objeto contratado ou ao interesse público. 
18. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
O valor estimado da presente contratação é R$ 33.218.400,00 (trinta e três milhões duzentos e dezoito mil e quatrocentos 
reais). Adotou-se como critério de estimativa de despesa a média aritmética simples entre os valores coletados nas 
cotações apresentadas pelas empresas consultadas. Tal metodologia encontra respaldo no art. 72 do Decreto Municipal 
nº 018/2024, por se tratar de parâmetro que reflete de forma equânime as condições praticadas no mercado, garantindo 
razoabilidade, transparência e fidedignidade na apuração do preço de referência. 
19. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
19.1. Após análise prévia realizada pelo Departamento de Contabilidade, foi confirmada a disponibilidade de dotação 
orçamentária suficiente para cobrir integralmente as despesas decorrentes desta contratação. Tal informação está 
respaldada no Memorando, exarado pelo referido departamento, que atesta a viabilidade financeira e orçamentária para 
a execução do presente objeto.  
19.2. As despesas serão integralmente alocadas à seguinte dotação orçamentária proveniente de recursos FAEC, 
conforme previsto no planejamento orçamentário: 

Unidade Orçamentária 20 – Seguridade Social 
20.13.13 – Fundo Municipal de Saúde 
10.301.0200.2-100 – Atenção Básica de Saúde 
10.301.0203.2-109 – Manutenção das Equipes de Saúde da Família – ESF 
10.301.1221.2-118 – Manutenção do Centro de Fisioterapia Municipal 
10.302.0210-2-119 – Ações de Média E Alta Complexidade 
10.302.1220.2-125 – Manutenção dos Centros de Atendimentos Psicossociais – CAPS 
10.305.0220.2-131 – Vigilância em Saúde 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Fonte de Recursos: 500, 601, 621, 631, 632 /Recursos Próprios/SUS/Recursos 

Extraordinários/Ordinários/Transferências do SUS/Estado/Transferências do SUS/FNS-Bloco de Custeio.  

20. DA CLASSIFICAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA, NOS TERMOS DA LEI Nº 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 
2011. 
20.1. (  ) Orçamento sigiloso prevista no art. 24 da Lei nº 14.133/2021. 

(x) Acesso irrestrito (público), conforme artigo 7º da Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011. 
 

Redenção-PA, 13 de outubro de 2025. 
 
Equipe responsável pela elaboração deste Termo de Referência: 
 
 
 
 

 
                                                                   _____________________________ 

Denilson Monteiro de Oliveira  

Agente de Apoio Administrativo 

matrícula nº 110537 



 

 

 

22 

  
 

 

____________________________ 

Kelly Nunes Rodovalho  

Coordenadora de Compras e licitações 

Portaria nº 127/2025 

 

 

 

APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Considerando que o Termo de Referência, com as devidas alterações, supressões e acréscimos relacionados ao objeto 
deste certame e contém, com isso, os elementos e cláusulas fundamentais à aquisição em epígrafe, em especial quanto, 
justificativa e objetivo para a modalidade de licitação apontada neste documento; entrega e critérios de aceitação; 
obrigações das partes; classificação dos materiais e serviços como comuns; e demais disposições. Portanto, APROVO o 
TERMO DE REFERÊNCIA, por entender que ele cumpre todos os requisitos necessários para esta compra. 

 
 

Redenção-PA, xxxxxx de xxxxxxxx de 2025. 
 

 
 
 

________________________________________________ 
WHATINA LEITE DE SOUZA 

Secretária Municipal de Saúde de Redenção/PA 
Decreto n° 003/2025 
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